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ATA DA 187.a SESSAO, EM 18 DE OUTUBRO DE 1976 

2.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESII>t=:NCIA DO SR. MAGALHAES PINTO 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRB. SENADORm: 

Adalberto Sena- José Guiomard- José Esteves 
Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho ~ Renato 
Franco - Alexandre Costa - Petrõnlo Portella -
Mauro Benevides - Vlrg!Uo Távora - Wilson Gon­
çalves - Ruy Carneiro - Augusto Franco - Gustavo 
Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto­
Daniel ~eger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A lista 
de presença acu8a o comparecimento de 17 Sra. Se­
nadores. Havendo n1ÍID.ero regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leltÚra da Ex· 
pediente. 

1!1 lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 449176, de 15 do corrente, comunicando a 
aprovação das Emendas de n.oo 1 a 9 e 11 a 14 e a 
rejeição da de n.O 10, do Senado, ao Projeto de Lei 
da Câmara n.• 63, de 1976, que "dispõe sobre o seguro 
de acidentes do trabalho a cargo do INPS, e dá outras 
providências". <Projeto enviado à sanção em 15 de 
outubro de 1976.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente Udo vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. !.•-Secretário. 

Jt Udo o segumte 

REQUERIMENTO N.O 549, DE 19'16 
Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal: 
O Senador Infra-assinado, com fundamento no 

art. 233 do Regimento Interno, requer a V. Ex.•, após 
ouvido o Plenário, que seja Inserido nos Anais do 
Senado a nota oficial com que entidades médicas 
saúdam o transcurso, hoje, do Pia Nacional do Mé­
dico. 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1976. -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com o art. 233, § 1.0, do Regimento .Interno, o 
requerimento lido será submetido ao exame da Co­
missão Diretora. 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Adalberto 

Sena. 
O SR.. ADALBERTO SENA CMDB - AC. Pronun­

cia o seguinte discurso.> - Sr. Presidente, Sra. Se­
nadores: 

Ocupo; h(j}é~;· esta tribuna, para o cumprimento 
de um dever de consciência e um dever de coração. 

Quero associar-me àquelas demonstrações de 
apreço, de confiança e de solidariedade que este Ple­
nário, pela voz de todos os Senadores presentes, tri-

butou ao Senador Magalhães Pinto, ao receber este 
a alta distinção de Homem de Visão de 1976. E o 
faço, Srs. Senadores, não só por multo bem-querer 
e estima à pessoa do homenageado, como também 
para ressaltar a feição mais significativa daquelas 
demonstrações. 

Realmente, Srs. Senadores, por nenhum melhor 
e mais oportuno gesto - creio eu - poderia reco­
mendar-se uma Instituição como a nossa senão pelo 
culto daqueles que verdadeiramente constituem a sua 
força e a sua reputação. 

OUvi de um dos meus mestres, ainda na velha 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, a observa­
ção de que nada subsl8te em faltando esse espírito de 
nobre veneração. E quando não se sabe honrar os 
que merecem, quando o merecimento não excita ao 
louvor, é que o nível moral se rebaixou aos limites 
dessa tnsenslbllldade a cuja sombra somente vegetam 
as frlvolezas, as coisas vulgares e as criações vulgares. 

Congratulemo-nos, pois, Srs. Senadores, todos os 
que nestes momentos nos reunimos para saudar no 
varão Ilustre o exemplo áureo de uma vida bem vivida 
no amor do trabalho, no amor da sua terra e no 
amor das Instituições democráticas. 

Sr. Presidente, termino estas palavras concitan­
do-os a que nos reunamos, mais uma vez, para levar 
a esse homem a demonstração do quanto o estima­
mos. demonstração de que enfim, S. -Ex. a soube reunir, 
para admiração nossa, as qualidades não só da pes­
soa, como do cidadão - esses dois aspectos em que 
se desdobram as personalidades. 

Saudemos o homem, saudemos a pessoa de Ma­
galhães Pinto, o nosso colega afável e solícito, e o 
chefe, que nos tem sabido conduzir com dignidade e 
decência e muitas vezes com esse espírito de tolerân­
cia só adquirido pela experiência no trato das relações 
humanas. 

E cultuemos também o cidadão que conseguiu 
realizar o milagre da aglutinação de correntes adver­
sas e, dentro da nação Inteira, talvez constitua . a 
única exceção, único exemplo de um político capaz de 
reunir a todos nós e de ser o fiador daquela concilia­
ção em torno do Governo, de que tanto se, fala, mas 
à qual quantas dificuldades a todo momento se vêm 
antepondo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. <Multo 
bem.! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Plntol - Agra­
deço ao nobre Sr. Senador Adalberto Sena a sua 
manifestação e, mais uma vez, declaro à Casa que 
espero continuar a trajetória da fnlnha vida pública 
procurando não deslustrar o meu passado e a con­
fiança que os meus Pares demonstram em minha 
pessoa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Num justo reconhecimento ao papel exercido pela 
Imprensa no desenvolvimento cultural, pol!tlco, social 
e econômico do Pais, o Congresso Nacional, por suas 
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duas Casas ou conjuntamente, tem prestado Slgnift­
catlvas homenagens aos nossos órgãos de divulgação, 
ao ensejo de expressivos eventos que diretamente lhes 
dizem respeito. 

Este ano, por exemplo, coube ao Senado Federal 
render o tributo de sua admiração !J. dois jornais 
cariocas - O Globo e o Jornal do Commercio - na 
passagem de datas asslnalatlvas de sua respectiva 
fundação. 

Em todas estas oportunidades, sempre é ressal­
tada a transcendência da missão cumprtda pela Im­
prensa, quer seja o rádio, a televisão ou o jornal. 

Machado de Assis, na sua crônica Intitulada "O 
Velho Senado" punha em destaque, ainda no século 
passado, a extraordinária cobertura dada aos traba­
lhos parlamentares pelos jornais da época, notada­
mente o Diário do ltio, ao qual estava vinculado, o 
Jornal do Commercio e o Correio Mercantil, de que 
eram representantes junto à Câmara Alta os também 
lnolvldávels Bernardo Guimarães e Pedro Luiz. 

Páginas inesquecíveis de duelos oratórios trava­
dos na tribuna deste plenário, nos prtmórdios de 
nossa vida legislativa, ganharam dimensão nos regis­
tros jornalísticos de então, fazendo com que conver­
gissem. para o antigo Senado as atenções da opinião 
pública nacional. 

E que projeção obtiveram, em razão disso, as 
discussões estabelecidas sobre a liberdade de lmpl'Qillla, 
ainda em 1829, cuja difusão foi feita nos raros pertó­
dlcos da fase Imperial?! 

Na atualidade, com a modernização dos jornais, 
lldqulrtndo todos eles estrutura empresartal, passou a 
dispor o Poder Legislativo de excelente cobertura para 
as suas atividades, l.nclusive as que se realizam no 
âmbito das Comissões Técnicas. 

Todas estas considerações vêm a propósito da 
defluêncla, no dia 5 de novembro, do 40.0 aniversárto 
de fundação do jornal O Estado, que se edita em 
Fortaleza e tem como seu Diretor o Dr. Venelouis Xa­
vier Pereira. 

Pela direção daquele matutino e por sua redação 
têm passado figuras exponenciais dos circulas intelec­
tuais do Cearâ, durante estas quatro décadas em que 
sua circulação vem ocorrendo, sem interrupções. 

Inicialmente, coube a Alfeu Farta de Abolm e a 
José Martins Rodrigues a responsabilidade de firmar 
o conceito do jornal, lmprtmlndo-lhe segura orten­
tação, a que jamais faltaria a Intransigente defesa dos 
interesses coletivos. 

Com a redemocratlzação, em 1945, Walter de Sá 
Cavalcante assumiu o comando de O Estado, trans­
formando-o em veículo de combate ostensivo ao Go­
verno estadual, confiado ao Desembargador Faustlno 
de Albuquerque e Sousa. 

As suas edições, <:om a transcrição, na integra, dos 
discursos proferidos na Assembléia Legislativa, eram 
disputadas à porta das oficinas e, quase sempre, se 
esgotavam nas primeiras horas de cada manhã. 

Mesmo em melo às dificuldades de manutenção 
de um jornal nas Províncias, O Estado sempre as 

· superou galhardamente, graças ao idealismo e ao espí­
rtto público de quantos o conduziram até hoje. 

Contando com Teobaldo Landim na sua editorta­
chefe, o jornal tem experimentado fase realmente 
auspiciosa, encorajando Venelouls Pereira a Instalar 
na Cidade Je Juazeiro do Norte, o Estado do Cariri' 
no QUal são noticiadas matérias pertinentes ao desen~ 
volvimento de uma das mais prósperas regiões do 
terrttórto cearense. 

Adotando uma linha Independente de atuação, 
O Estado conseguiu reunir apreciável número de lei­
tores, na capital e no !ntertor, o que vale como vigo­
roso estimulo para a consecução dos nobres Ideais 
que empenhadamente vem perseguindo, em quarenta 
anos de proficuo labor. 

Saudando, pois, a efemértde, que se liga lntrtnse­
camente à · hlstórta da Imprensa cearense, formulo 
votos por que O Es&.,do, guardando fidelidade às dire­
trtzes preconizadas por seus fm\dadores, permaneça 
sempre vigilante e atento no patrocinlo de todas as 
causas de Interesse do Ceará e sua gente. (Multo 
bem! Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Não há 
mais oradores inscrl.tos. 

Passa-se à 

Oll~DEM DO DIA 
Estão presentes na casa, apenas 17 Srs. Senadores. 
Não há quorum para deliberação. Em conseqüên­

cia, as matértas con11tantes dos Itens 1, 2 e 3 da pauta 
ficam com a votação adiada para a próxima sessão. 

São as se,gnintes as matért~ que tém sua 
votação adiada: 

I 
VOtação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n.o 102, de :1975 - Complementar, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obtenção 
de empréstimos simples pelos Servidores Públicos ao 
Programa de Formação do Patrtmônio do Servidor 
Público, tendo 

PARE~RES FAVORAVEIS, sob n.oo 4 a 6, de 1976, 
das Comissoes: 

- de C...stittúçio e Justiça; 
- de Se1wço Público Civil; e 
- de Finl'hça,s. 

2 
Votação, em \!.,.,o único, do Requertmento n.0 

510, de 1976, do S.mhor Senador Mauro Benevides, 
solicitando a transc:rtção, nos Anais do Senado Fe­
deral, do re1atórto divulgado pelo Bispo de Nova 
Iguaçu, Dom Adrtano Hlpóllto, sobre o atentado de 
que foi vitima e da no\a da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil a respeito do mesmo atentado. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n.o 532, 

de 1976, do Senhor Senador Accloly Filho, solicitando 
sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado n.oo 88, 
179, 253, 259, 264 e 268, de 1975; e 72, 81 e 126, de 1976, 
que já tramitam em conjunto, os de n.os 207 e 232, 
de 1976, dos Senhores Senadores Roberto Saturnlno 
e Fausto Castelo-Branco, que dispõem sobre a Legisla­
ção do Imposto sobr·e a Renda e Proventos de qualquer 
natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado n.0 89, de 1974, do Senhor Senador 
Vasconcelos T'orres, que dispõe sobre a denomi­
nação de VIas e Estações Terminais do Plano 
Nacional de Viação, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER:, sob n.0 799, de 1976, da Comissão: 
- de Re'dação, oferecendo a redação do 

vencidll. 
Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores deaeJar fazer uso 

da palavra, vou enc:errar a diScussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
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Encerrada a discussão, o projeto é dado como 
definitivamente aprovado, nos termos do art. 315, do 
Regimento Interno. 

o projeto Irá à Câmara dos I>J:>putados. 
!É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido, para o 2.• turno regi­

mental, do Projeto de Lei do Senado n.• 89, 
de 1974, que dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de Via­
ção, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As estações terminais, obras-de-arte ou 

trechos de via do sistema nacional de transporte terão 
a denominação das localidades em que se encontrem, 
cruzem ou interliguem, consoante a nomenclatura 
estabelecida pelo Plano Nacional de Viação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto neste 
artigo será ouvido, previamente, em cada caso, o órgão 
administrativo competente. 

Art. 2.0 Mediante lei especial, e observada a re­
gra estabelecida no artigo anterior, uma estação ter­
minal, obras-de-arte ou trecho de via poderá ter, 
supletivamente, a designação de um fato histórico 
ou de nome de pessoa fàleclda que haja prestado 
relevante serviços à Nação ou à Humanidade. 

Art. 3.0 São mantidas as denominações de esta­
ções terminais, obras-de-arte e trechos de vias apro­
vadas por lei. 

Art. 4.0 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabele-cendo, 
inclusive, o início de sua execução. 

Art. 5.• Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as dlsposi~ões em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgo­

tada a matéria da Ordem do Pia. 
Não há mais oradores Inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a Ses­

são,, designando para a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em tumo único, do Projeto de Lei do 
Senado n.• 102, de 1975 - Complementar, do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro que dispõe sobre a obtenção 
de empréstimos simples pelos servidores públicos ac 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.Oo 4 a 6, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civll; e 
- de Finanças. 

~ 
Votação, em turno único, do Requerimento n.• 

510, de 1976, do Sr. Senador Mauro Benevides, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal do 
relatório divulgado pelo Bispo de Nova Iguaçu, Dom 
Adriano Hipóllto, sobre o atentado de que foi vitima 
e da nota . da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil a respeito do mesmo atentado. 

J.~·t9a~b 3 
,(J' 

Votação, em turno único, do Requerimento n.o 
532, de 1976, do Sr. Senador Accloly Filho, sol!cltan-

do sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado 
n."" 88, 179, 253, 259, 264 e 268, de 1975; e 72, 81 e 126, 
de 1976, que já tramitam em conjunto, os de n.0 • 207 
e 232, de 1976, dos Srs. Senadores Roberto Satumlno 
e Fausto Castelo-Branco, que dispõem sobre a Le­
gislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
qualquer natureza. 

O SR. PRESIDENTE !Magalhães Pinto) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ds 14 horas e 55 mi­
nutos.) 

CONSULTORIA. JURIDICA 

PARECER N.o 56/76 -
Sobre Requerimento de Luciano Vieira, Mé­

dico, Classe "C", solicitando gratificação por 
risco de saúde. 

LUCIANO VIEIRA, Médico, Classe "C", do Quadro 
Permanente da Secretaria do Senado Federal, soU­
cita da Egrégia Comissão Diretora lhe seja concedi­
do o percentual de 4Q% (quarenta por cento), refe­
rente a Gratificação por Trabalho com Ralo X, ale­
gando, para tanto, que, desde dezembro de 1972, "vem 
realizando, pessoal e quotldianam<mte, exames de 
fluoroscopla, com efetivos riscos patogênicos, face à 
Irradiação constante". 

II O Diretor da Subsecretaria de Assistência Mé­
dica e Social, encaminhando o pedido do Requerente, 
informa ser "procedente e justa a sua reivindicação, 
uma vez que trabalha, rotineiramente, com tais Ralos, 
estando exposto, diretamente, à Irradiação". 

III A Subsecretaria de Pessoal, ouvida a respei­
to, prestou minuciosa informação, indicando as leis, 
os decretos e os regulamentos que regulam a espécie. 

IV A matéria, na área do Poder E~ecutlvo, tem 
sido largamente considerada em leglslaçao especifica. 

Inicialmente, dela cogitou a Lei n.• 1. 234, de 14 
de novembro de 1950, que, no artigo 1.0 , letra c, assim 
dispôs: 

"Art. 1.• - Todos os servidores da União, civis 
e militares, e os empregados de entidades paraestatais 
de natureza autárquica, que operem diretamente com 
Raio X e substâncias radioativas, próximo às fontes 
de Irradiação, terão: 

.................................. · ........ ·: ........ . 
c) gratificação adicional de 40% (quarenta por 

cento) do vencimento". 
A seguir, foi editado o Decreto-Lei n.• 1.445, de 

13 de fevereiro de 1976 que, no artigo 11, estabelece: 
"Art. 11 - O percentual referente à Gratificação 

por Trabalho com Ralos X ou Substâncias Radioati­
vas é fixado em 40% (quarenta por cento), de con­
formidade com a Lei n.o 1. 234, de 14 de novembro de 
1950, e na forma estabelecida no Anexo VII deste 
decreto-lei". 

Posteriormente, foram publicados os Decretos n.• 
29.155, de 17-6-1951 (que regulamentou a Lei n.• 1.234, 
de 14-11-1950), n.0 40.630, de 27-12-56 (alterando o 
Decreto n.o 29.155), n.• 43.185, de 6-2-1958 (também 
alterando o Decreto n.• 29.155), todos reiterando, em 
termos claros e objetivos, o direito dos que lidam com 
Raios X de perceber uma gratificação por risco de 
saúde. 

Finalmente ainda no âmbito ··do Executivo, o 
Decreto n.o 43 .ias, de 6 de fevereiro de 1958, regula­
mentando a gratificação em apreço, estabeleceu: 
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"Art. 1.0 A gratificação pela execução de tra­
balho de natureza especial, com riSco de vida ou saú­
de, prevista no artigo 145, Item VI, da Lei n.O 1. 711 
de 28 de outubro de 1952, poderá ser concedida no 
Serviço Público Federal, ao servidor ocupante de car­
go ou função de médico de qualquer espécie. 
..................................................... 
••••••• •• • •• • •• •• • •• ••• • ••• ••••••••• •••••• o •••••••••• 

~ 2.0 - a gratificação deverá ser concedida _até o 
máximo de 40% (quarenta por cento) do padrao de 
vencimento ou nivel de salário, e será extensiva ao 
servidor das autarquias federais, que desempenhe 
cargo ou função de :natureza Igual à. Indicada neste 
artigo. 

Art. 2.o - A gratificação será concedida ao ser­
vidor que no exercício de atribuições Inerentes ao seu 
cargo ou função: 

I - tenha conta.to habitual e direto com: 
a) material que possa ser nocivo à vida ou saúde 

submetido a exames de laboratório. 
Por outro lado, o Estatuto dos Funcionários Pú­

blicos Civis da União, no artigo 145, item VI, manda 
conceder gratificação pela execução de trabalho de 
natureza especial, com risco de vida ou saúde. 

V Como se verifica, se fosse servidor dos quadros 
de pessoal do Poder .Executivo ou autarquia, o Supli­
cante teria direito ao que pleiteia. 

E como funcionário do senado, qual o valor de 
sua pretensão? 

Abstraindo-nos elo que dtermlna o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, que assegura 
aquela gratificação nos que operem nas circunstân­
cias previstas no artigo 145, item VI -o qual se apli­
ca subsidiariamente aos funcionários desta Casa es­
tamos que a matéria já está devidamente disciplina­
da no Regulamento Administrativo (Resolução n.0 

58/1972), o qual, nos artigos 384 e 389, reza o seguinte: 
"Art. 384 - Conc:eder-se-á gratificação: 
I- ........................................... . 
11- .......................................... . 
111- ......................................... . 
IV- ........................................ .. 
V - pela execução de serviço de natureza espe­

cial com risco de vida ou saúde. 
Art. 389 - A gratificação pela execução de servi­

ço de natureza especial com risco de vida ou saúde, 
regulada por legislação especial, será fixada pela Co­
missão Diretora". 

Deu-se, portanto, ao servidor da Casa, proteção 
idêntica à que cobre seu colega do Executivo, ou seja, 
garantir-lhe a lei própria uma gratificação especial 
de saúde, pela execução de serviço com risco de vida. 

Na hipótese se enquadra perfeitamente a situa­
ção do Requerente, que, médico, lida diariamente, com 
ratos-X, conforme esclarece em sua petição e con­
firma o Diretor da Subsecretaria de Assistência Mé­
dica e Social. 

Faz jus, portanl;o, o Dr. Luciano Vieira, à. gra­
tificação por risco d.e saúde. 

VI Quanto ao valor dessa gratificação - que, na 
área executiva, podE' Ir até o máximo de 40% (qua­
renta por cento) - o nosso Regulamento não o diz, 
deixando sua fixação ao critêrlo da Comissão Dire­
tora (art. 389). 

VII Quanto à dúvida que a digna Diretora da Sub­
secretaria ele Pessoal suscita e deseja esclarecer -
Isto é, desde quando deve ser paga a gratificação re­
querida, se considerada legal - devemos observar 
que o Regulamento. Administrativo, no artigo 399, 
dispõe que o direito de pleitear prescreve: 

I - em 5 anos, quanto aos atos de que decorram 
demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibi­
lidade. 

11 - em 120 dias, nos demais casos. 
Uma lnterpretac;ão meramente literal do dispo­

sitivo transcrito nos conduziria ao absurdo de enten ... 
der que o prazo referido naquele artigo seria de de­
cadência, implicando em negar-se, a funcionários, 
direitos e vantagens que lhes são assegurados por 
lei, pelo simples fato de haverem eles se omitido em 
formular requerimentos, muitas vezes, até, dispensá­
veis: 

No caso, por exemplo, trata-se de uma gratifica­
ção inerente à próp:ria atividade médica e que deve­
ria ser, em conseqüüncia, paga ao servidor, indepen­
dentemente de qualquer requerimento. 

O que, na espécie, se deve acentuar, é que o 
prazo do artigo 399 do R.A. é em verdade, prescricio­
nal e não de decadência. 

É pacifico o entendimento jurisprudencial nesse 
sentido. 

Na própria esfeJra administrativa corroboram es­
se ponto de viSta os Pareceres do DASP números 
816/50, 2.489/48, 2.263/58 e 131/50, publicados nos 
Diários Oficiais de :!6-12-50, 2-7-48, 16-6-58 e 1-3-50, 
respectivamente. 

A interpretação prevalente é de que os pedidos 
de pagamento estão, em geral, fora da prescrição de 
120 dias, aplicando .. se-lhes a prescrição qüinqüenal 
das dividas passiva8 da União, conforme artigo 178, 
§ 1.0 , inciso VI, do Código Civil e Decreto n.o 
26.910/32. 

Dentro dessa cünceituação das coisas, o Supli­
cante, operando com raios-X desde dezembro de 1972, 
faz jus ao pagamento da gratificação a partir da­
quela data, pois tal vantagem não é atingida pela 
prescrição qüinqüenal. 

VIII Ante o ex:posto, somos pelo deferimento do 
pleiteado, cabendo :à. Egrégia Comissão Diretora de­
terminar o valor da gratificação, que, repitamos, no 
campo do Executivo, vai até 40% (quarenta por cen­
to), convindo observar que, fixado o percentual, este 
deverá acompanhar as variações do vencimento-base 
do Requerente, de 1972, para cã. 

Brasília, 18 de outubro de 1976. - Paulo Nunes 
Augusto de Figueir1~do, Consultor Jurídico. 

ATA DAS COMISSÕES 
CONUSSAO DIRETORA 

14.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1976 

Sob a'ilt'Mid@ncla do Senhor Senador Magalhães 
Pinto, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Primeiro Vice-Presidente; Benja­
mim Farah, Segundo Vice-Presidente; Dlnarte Ma-

rlz, Primeiro-Secretário; Marcos Freire, Segundo-Se­
cretário; Lourival Baptista, Teróeiro-8eCTe:'tár1o; e 
Lenoir Vargas. Qua.rto-Secretárlo, às dezesseis horas 
e trinta minutos, r"úne-se a Comissão J;llretora. 

o Senhor Prim<!lro-Secretárlo lê a Ata da Reu­
nião anterior, que, em seguida, é aprovada sem de­
bates. ' 
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Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao g, ,,hor Primleiro-Secretário, 
que, na qualidade de Rela 'f, submete à apreciação 
da Comissão, com Parecer i' mrável, expediente en­
c,aminhado pelo Senhor Diretor-Geral da Casa, rela­
tivo a colocação de uma tela protetora sob a cúpula 
do Plenário do Senado Federal, cujos serviços, bem 
como a competente dispensa de licitação dada nos 
termos da legislação em vigor, foram anteriormente 
autorizados pelo Senhor Presidente, sendo, agora, sub­
metido à homologação deste Colegiado, tendo as des­
pesas com o referido trabalho atingido a importân­
cia total de Cr$ 244.865,28 (duzentos e quarenta e 
quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco cruzeiros e 
vinte e oito centavos). A Comissão, sem votos discor­
dantes e nos termos do Parecer do Relator, homologa 
o relatório do Senhor Diretor-Geral, ratificando to­
das as providências adotadas e transcritas no citado 
expediente. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro­
Secretário submete ao Referendum da Comissão, com 
Parecer favorável. expediente encaminl!ado pelo Se­
nhor Diretor-Geral, referente à classificação de des­
pesas decorrentes da aquisição de móveis para o Se­
nado Federal, no valor global de Cr$ 118.064,74 (cento 
e dezoito mil, sessenta e quatro cruzeiros e setenta 
e quatro centavos), no elemento econômico "Saldo 
de Exercícios Anteriores", autorizadas anteriormente 
pelo Senhor Presidente, ad referendum da Comissão 
Diretora. A Comi.ssão, nos termos do art. 437, do Re­
gimento Interno, referenda a decisão tomada pelo 
Senhor Presidente, classificando as respectivas des­
pesas no referido elemento econômico. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secre­
tário submete à apreciação da Comissão Parecer fa­
vorável sobre o Processo de n.0 DP-703/76, pelo qual 
o servidor José Farani, Médico Classe "C", do Quadro 
Permanente, solicita autorização para ausentar-se do 
país, no período de 23 de agosto a 15 de setembro 
do corrente. A Comissão, sem votos discordantes, 
aprova o pedido. 

Continuando com a palavra, o Senhor Primeiro­
Secretário submete à deliberação da Comissão, com 
parecer favorável, processo relativo à Concorrência 
n.0 OI, de 1976, do Centro Gráfico do Senado Federal, 
CEGRAF- que tem como objeto a compra de papéis 
para a confecção dos Diários do Congresso e demais 
trabalhos daquele Centro - para que seja homolo­
gada na forma do disposto no Ato n.0 09, de 1974, da 
Comissão Diretora, face o montante atingido, que é 
de Cr$ 5.871.897,00 (cinco milhões, oitocentos e se­
tenta e um mil e oitocentos e noventa e sete cruzei­
ros). A Corn.issão, sem votos em contrário e após o 
exame da matéria, homologa a referida Concorrência 
nos termos do Parecer do Relator, que indica várias 
firmas ganhadoras. 

Dando seqüência aos trabalhos, o Senhor Primei­
ro-Secretário submete à apreciação da Comissão Pa­
recer favorável sobre o processo relativo à Tomada 
de Preços n.O 04, de 1976, do Centro Gráfico do Se­
nado Federal - CEGRAF, cujo objeto é a construção 
de um bloco naquele parque gráfico - para a res­
pectiva homologação na forma do que dispõe o Ato 
n.0 09, de 1974, da Comissão Diretora, tendo em vis­
ta o valor alcançado, que é de Cr$ 4.339.696,73 (qua­
tro milhões, trezentos e trinta e nove mil, seiscentos 
e noventa e seis cruzeiros e setenta e três centavos), 
a qual indicou como vencedora a firma "Creso Villela 
- C. Villela Construções". A Comissão, sem votos em 
contrário, resolve hom-ologar a referida Tomada de 
Preços, nos termos do Parecer do Relator. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Segundo-Secretário, que, na qualidade de 

Relator, submete à deliberação da Comissão Parecer 
favorável sobre a Proposta do Diretor-Executivo do 
Centro de Processamento de Dados do Senado Fe­
deral - PRODASEN, relativa a alteração do Orça­
mento Interno, do Fundo daquele órgão, FUNDASEN, 
no que tange a suplementação de Recursos da ordem 
de Cr$ 6.030.655,57 (seis milhões trinta mil seis­
centos e cinqüenta e cinco cruzei'ros e cinqüénta e 
sete centavos). A Comissão, sem votos discordantes 
aprova a matéria na forma do Parecer do Relato~ 
e nos termos de Ato assinado pelos presentes. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Secretá­
rio, como Relator, apresenta à Comissão Parecer fa­
vorável sobre o Demonstrativo Contábil do Senado 
Federal, relativo aos meses de janeiro, fevereiro e 
março de 1976, correspondente ao Primeiro-Trimestre 
do citado exercício. A Comissão, após minucioso exa­
me da matéria, aprova o Parecer do Relator, que 
concluiu pela aprovação do referido Demonstrativo 
Contábil apresentado. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e 
trinta minutos, o Senhor Presidente declara encer­
rados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, Pri­
meiro-Secretário designado para Secretariar a Reu­
nião, a presente Ata. que, em seguida, é assinada pe­
lo Senhor Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 2 de setembro 
de 1976. - Magalhães Pinto, Presidente. 

15.• REUNIAO," ORDINARIA, REALIZADA 
EM 15 DE SETEMBRO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães 
Pinto, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Primeiro Vice-Presidente; Marcos 
Freire, Segundo-Secretário; Lourival Baptista, Ter­
ceiro-Secretário; Lenoir Vargas, Quarto-Secretário; e 
Renato Franco, Suplente convocado, às dez horas e 
quarenta e cinco niinutos, reúne-se a Comissão Dire­
tora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Benjamim Farah, Segundo Vice­
Presidente e Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário. 

O Senhor Segundo-Secretário lê a Ata da Reunião 
anterior, que, em .seguida, é aprovada sem debates. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente submete à apreciação da Comissão os termos 
da minuta de Convênio a ser firmado entre o Senado 
Federal e a Caixa Econômica Federal, relativo a fi­
nanciamento para a construção ou a aquisição de 
unidades residenciais em Brasília, Distrito Federal, 
para servidores do Senado, mediante cláusulas e con­
dições especiais, propondo, para esse fim, e de acor­
do com o que dispõe o art. 437, do Regimento In­
terno a utilização de parte do quantitativo existente 
no elemento "Saldos de Exercícios Anteriores", bem 
como a respectiva assinatura do Convênio. A comis­
são, após examinar detidamente a matéria, e sem 
votos em contrário, resolve aprovar a proposta, soli­
citando, antes da assinatura do Convênio, o parecer 
do Senhor Consultor Jurídico da Casa e autorizando, 
em conseqüência, a aplicação da importância de 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), cons­
tante do respectivo saldo, nos termos da proposição 
apresentada pelo Senhor .Presidente. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, que, na quali­
dade de Relator, submete à deliberação da Comissão, 
com Parecer favorável, os termos de Contrato a ser 
assinado entre o Senado Federal e o Se-ríb,6"r Francis­
co Gagllardi, relativo a "Concessão P!lra a explora­
ção dos serviços do restaurante locahzado no Bloco 
"A" do Anexo 11", anteriormente apresentado pelo 
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senhor Primeiro-Secretário, com Parecer favorável. 
A Comissão, sem votos discordantes, aprova a maté­
ria nos termos propostos, sendo autorizada a assina­
tura do referido Contrato. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e 
trinta minutos, a Senhor Presidente declara encer­
rados os trabalhos, lavrando eu, Marcos Freire, Se­
gundo-Secretário designado para Secretariar a Reu­
nião, a presente Ata, que, em seguida, é assinada 
pelo Senhor President.e e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 15 de setembro 
de 1976. - Magalhães Pinto, Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17.• REUNIAO (QRDINÃRIAJ, REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1976 

As dez horas e trinta minutos do dia nove de se­
tembro de mil novecentos e setenta e se'is, presentes 
os Srs. Senadores Paulo Guerra, Othair Becker, Age­
nor Maria, Mendes Canale e Altevir Leal, reúne-se a 
Comissão de Agricultura na Sala "Epitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, 
os Srs. Senadores Vasconcelos Torres, Benedito Fer­
reira, Italívio Coelho e Orestes Quércia. 

O Sr. Presidente em exercício, Senador Paulo 
Guerra, ao constatar a existência de número regi­
mental, declara abertos os trabalhos, após ter sido 
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 
Pelo Sr. Senador Othair Becker 

Parecer pela audiência prévia do Poder Executivo, 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 107, de 1975, que "tor­
na obrigatória a utilização de sacaria de fibras natu­
rais na embalagem de produtos agrícolas, e dá outras 
providências". 

Pelo Sr. Senador Mendes Canale 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 199, de 1976, que a:..ttoriza a doação de porções de 
terras devolutas a Municípios incluídos na região da 
Amazônia Legal, para os fins que especifica e dá ou-
tras providências". ' 

Os pareceres relacionados, após terem sido sub­
metidos à discussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprova­
da, será asinada pelo Sr. Presidente e vai à publica­
ção. 

18.0 REUNIAO <ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 6 DE OUTUBRO DE 1976 

As dez horas e trinta minutos do dia seis de outu­
bro de mil novecentos e setenta e seis, presentes os 
Srs. Senadores Amaral Peixoto, Mendes Canale, Itali­
VIO Coelho e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão de 
Agricultura na Sala "E:pitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os 
Srs. Senadores Vasconcelos Torres Paulo Guerra Be­
nedito Ferreira, Agenor Maria e 'orestes Quérci'a. 

,O Sr. Presidente em exercício, Sr. Senador Amaral 
Peixoto, ao constatar a existência de número regi­
mental, declara abertos os trabalhos, após ter sido 
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Ao Projeto de Le:i do Senado n.0 122, de 1975, que 
"assegura ao lavrador o d'iretto de pagar o débito 
a·grícola por meio de coll.'3ignação judicial do produto 
apenhado, ou financiado, tomando-se por base os pre­
ços mínimos fixados pelo Governo Federal", o Sr. 
Senador Mendes Canale apresenta parecer favorável 
nos termos do Substitutivo da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e 
votação, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Marcus Vinic'ius Goulart Gonzaga, As­
sistente da ComisSão, a presente Ata, que, lida e apro-. 
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à pu­
blicação. 

COMISS.ii.O DE ECONOMIA 

28.• REUNIAO <EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 7 DE OUTUBRO DE 1976 

As dez horas e trinta minutos do dia sete de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, na Sala 
~'Epitácio Pessoa", sob a presidência, nos termos dO 
! 3.0 do art. 93 do Regimento Interno, do Sr. Sena­
dor Ruy Santos e, eventualmente, do Sr. Senador 
Paulo Guerra, e a presença dos Srs. Senadores Arnon 
de Mello, Amaral Peixoto, Augusto Franco e Jarbas 
Passarinho, reúne-se, extraordinariamente, a Comis­
são de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, 
Jessé Freire, Luiz Cavalcante, Renato Franco, Franco 
Montara, Orestes Quércia e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior que, em seguida, é dada como aprovada. 

São relatados o.s seguintes projetos constantes 
da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Arnon de Melo 
Projeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1976, que "re­

gula a responsab'ilidade civil das empresas de ônibus 
no transporte de passageiros", concluindo o seu pare­
cer pela aprovação do projeto, recomendando, ainda, 
a sua remessa à Douta Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado. 

A ComisSão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 
Pelo Senador Ruy Santos 

Projeto de Lei do Senado n.0 109, de 1976, que 
"acrescenta dispositivos à Lei n.0 2.800, de 18 de ju­
nho de 1956, que cria os Conselhos Federal e Regio­
nais de Química, dispõe sobre o exercício da profi.s.são 
de Químico, e dá ou·tras providências"; Projeto de 
Lei do Senado n.0 112, de 1976, que "acrescenta dispo­
sitivos à Lei n.0 2. 800, de 18 de junho de 1956, que 
cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, 
dispõe sobre o exercício da profissão de Químico, e dâ 
outras providências"; e, Projeto de Lei do Senado n.0 

119, de 1976, ·que "acrescenta dispositivos à Lei n.0 

2.800, de 18 de junho de 1956, que cria os Conselhoo 
Federal e Regionais d·e Química, dispõe sobre o exer­
cício da profissão de •Químico, e dá outras providên­
cias", concluindo o seu parecer pela aprovação do 
Projeto de Lei do Sen,ado n.0 109, de 1976, nos termos 
da Emenda Substitutiva da Com'issão de Constitui­
ção e Justiça, e pela prejudicialidade dos Projetos de 
Lei do Senado n.os 112 e 119, de 1976, ao primeiro 
anexados. 

Sem debates, a Comissão ,aprova, por unanimi­
dade, o parecer do Relator. 
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Face a ausência do Sr. Senador Jessé Freire, é 
retirado da pauta, para posterior apreciação, o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 224, de 1975, que "dispõe 
sobre fixação dos llmltes de prazos e juros nas ven­
das a crédito, e dá outras providências". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nliio, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

29.• REUNIAO, REALIZADA EM 13 DE 
OUTUBRO DE 1976 

As dez horas do dia treze de outubro de mil no­
vecentos e setenta e seis, na Sala HEpitácio Pessoa", 
sob a presidência do Sr. Senador Renato Franco, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, e a presença 
dos Srs. Senadores Ruy Santos, ·Vasconcelos Torres, 
Cattete Pinheiro, Luiz Cavalcante, Paulo Guerra e 
Jarbas Passarinho, reline-se a ComJssão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justlticado, os 
Srs. Senadores Milton Cabral, Jessé Freire, Arnon de 
Mello, Franco Montoro, Roberto Saturnino e Orestes 
Quércia. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior que, em seguida, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pa­
receres constantes da pauta dos trabalhos: 

' Pelo Senador Ruy Santos 
Parecer favorável à Mensagem n.0 164, de 1976, 

do Sr. Presidente da Replibllca, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de São Miguel Arcanjo <SP) a elevar em Cr$ 
1. 000.000,00 <hum milhão de cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, concluindo por apresen­
tar à proposição um Projeto de Resolução; e, 

Parecer favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que apresenta à Mensagem n.0 167, de 1976, do 
Sr. Presidente da Repliblica, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para q·ue seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Ouro Fino (MO) a elevar em Cr$ 664.000,00 
<seiscentos e sessenta e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolldada. 
Pelo SeDJLdor Vasconcelos Torres 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um 
Projeto de Resolução à Mensagem n.0 168, de 1976, do 
Sr. Presidente da Replibllca, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja o Governo do Estado do Rlo 
de Janeiro autorizado a elevar em Cr$ 1.808.400.000,00 
(um bilhão, oitocentos e oito milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad!>. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que l!da e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

SO.• REUNIAO <EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 14 DE OUTUBRO DE 1976 

As onze horas do dia quatorze de outubro de mil 
novecentos e setenta e sels, na Sala "Epltáclo Pes­
soa'\ sob a presidência do Sr. Senador Renato Franco, 
Vice-Presl.<l;ente, rio· exercício da Presldêncla., e a pre­
sença doS ll'rs. senàdores Ruy Santos, Luiz Cavalcan­
te, Paulo tluerra: ·Jarbas Passarinho e Cattete Pi­
nheiro, reline-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justlficado, 
os Srs. Senadores Milton Cabral, Jessé Freire, Arnon 
de Mello, Vasconcelos Torres, Orestes Quércia, Fran­
co Montoro e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior que, em seguida, é dada como aprovada. 

É lido, discutido e aprovado o seguinte parecer 
constante da pauta dos trabalhos: 
Pelo Senador Ruy Santos 

Parecer favorável, com a Subemenda n.o 1-CE que 
apresenta à Emenda n.0 l, de Plenário ao Projeto de 
Le! da Câmara n.0 72, de 1976, que •1dispõe sobre o 
mercado de valores mobllláz'ios e crla a Comissão de 
Valores Mob1Jlários - CVM". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que l!da e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

21.• REUNIAO (ORDINARIAl, REALIZADA 
EM 7 DE OUTUBRO DE 1976 

As dezesseis horas do dia sete de outubro de mil 
novecentos e setenta e se!s, presentes os Srs. senado­
res Amaral Peixoto, Presidente; Henrique de La Roc­
que, José Guiomard, Heitor Dias, Leite Chaves, Sal­
danha Derzi, Alexandre Costa, Ruy Santos e Fausto 
Castelo-Branco, reline-se a comissão de Finanças na 
Sala "Ruy Barbosa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os 
Srs. senadores Benedito Ferreira, Jessé Freire, VIrgí­
lio Távora, Mattos Leão, Tarso Dutra, Helvídlo Nunes 

· Teotônio VIlela, Mauro Benevides, Roberto saturninÓ 
e Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente, Senador Amaral Peixoto, ao 
constatar a existência de número regimental, declara 
abertos os trabalhos, após ter sido considerada apro­
vada a Ata da reunião anterior, cuja leitura foi dis­
pensada. 

Da pauta são relatadas as seguintes matérias: 
Pelo Sr. Senador Henrique de La Rocque 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 

n.0 76, de 1976, que "autoriza a União a renunciar a 
direitos creditórios em favor do Município de Urus· 
sanga, no Estado de Santa Catarina". 

Pelo Sr. Senador Ruy Santos 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 

n.O 76, de 1975, que "disciplina a venda, no comércio 
vaJ:'ej lsta, dos cereais acondicionados em pacotes pa­
dronizados". 

Pelo Sr. Senador Saldanha Deni 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n.0 

175, de 1976, que "dispõe sobre servidores públicos ci­
vis da Administração Direta do Distrito Federal e de 
suas Autarquias, segundo a natureza juridica do vín­
culo empregatício, e dá outras providências". 

Os pareceres relacionados após terem sido subme­
tidos à discussão e votação, são aprovados. 

Logo após, o Sr. Senador Ruy Santos formula pe­
dido de vista ao Projeto de Lei do Senado n ° 158, 
de 1976 que "dispõe sobre terminais de transportes 
terrestrE!S, edá outras providências", ao qual o Rela­
tor designado, Sr. Senador Jessé Freire apresentou 
parecer favorável. Em seguida, o sr~>Pte!llilente con-
cede a vista solicitada. :.lf!!O' mo 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Marcus V!nlcius GouJart Gonzaga, 
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Assistente da Comlssã,>, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
22.• REUNIAO <EXT.RAORDINARIAl, REALIZADA 

EM 14 DE OUTUBRO DE 1976 
As dezesseis horas do dia quatorze de outubro de 

mll novecentos e setenta e seis, presentes os Srs. Se­
nadores Ruy Santos, Henrique de La Rocque, Ruy 
Carneiro, Cattete Pinheiro, Mauro Benevides, José 
Gulomard, Heitor Dias, Benedito Ferreira e Danton 
Jobim, reúne-se a Comissão de Finanças na Sala de 
Reuniões - atrás do l'lenárlo. 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os 
Srs. Senadores Alexandre Costa, Fausto Castelo-Bran­
co, Jessé Freire, Virgílio Távora, Mattos Leão, Tarso 
Dutra, Helvidlo Nunes, Teotônio Vilela, Amaral Pei­
xoto, Leite Chaves e Roberto Sa turnlno. 

Nos termos do I 3.0 do art. 93 do Regimento 
Interno, assume a Presidência o Sr. Senador Ruy 
Santos, que, ao constatar a existência de número re­
gimental, declara abertos os trabalhos da Comt.ssão, 
após ter sido considerada aprovadl\ a Ata da reunião 
anterior. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 
Pelo Sr. Senador Henrique de La Rocque 
1 - Parecer favorável ao Projeto de Lei do Se­

nado n.0 184, de 1976 (DFJ - Complementar, que 
"permite aposentadoria voluntária, nas condições que 
especifica, aos funcionários públicos do Distrito Fe­
deral Incluídos em Quadro Suplementar ou postos em 
disponibilidade". 

2 - Parecer pela rejeição da Emenda n.o 1, de 
Plenário, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 72 de 1976 
que "dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e 
cria a Comissão de Valores Mobiliários". 

Pelo Sr. Senador Saldanha Derzi 

Parecer favorável à solicitação contida no Oficio 
"S" n.0 14, de 1976, do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso, solicitando autorização do Senado Fe­
deral para contratar, no exterior, empréstimo de US$ 
10,000,000.00 (dez mlll1ões de dólares norte-america­
nos) para aplicação no programa rodoviário do Estado 
nos termos de Projeto de Resolução apresentado. ' 

Os pareceres rela,:lonados, após terem sido sub­
metidos à discussão e votação, são finalmente apro­
vados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Marcos Vinicius Goulart Gonzaga 
Assistente da Comissf•o. a presente Ata, que, lida ~ 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
12.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, REALIZADA 

EM 6 DE OUTUBRO DE 1976 
As onze horas do dia seis de outubro de mil no­

vecentos e setenta e seis, na Sala "Epltâclo Pessoa", 
sob a presidência do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, e a presença dos Srs. Senadores Eurico 
Rezende, Henrique de La Rocque, Mendes Canale 
Domíclo Gondlm, Jessé Freire, Virgílio Távora Fran~ 
co Montoro e Lázaro Barboza, retine-se extraOrdina­
riamente, a Comissão de Legislação Social. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o 
Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

li: dii!IW!.-{ld~ a leitura da Ata da reunião ante­
rior que, em seguida, é dada como aprovada. 
_ São retirados da pauta, para posterior aprecia­

çao, os seguintes projetos: Projeto de Lei do Senado 

n.0 lll1, de 1976, que dá nova redação ao art. 473 e 
seus Incisos I e 11 do Decreto-Lei n.0 5. 452, de 1.0 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho); 
Projeto de Lei do Senado n.0 110, de 1976, que revoga 
o art. 357 do Decreto-Lei n.0 5. 452, de 1.0 de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho); e, Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 161, de 1976, que concede 
ao trabalhador um dia útil de folga, por mês, para 
tratar de Interesses particulares. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pa­
receres: 

Pelo Senador Fra:neo Montoro 
Parecer favorável, com as Emendas de n.oa 1 a 

26-CLS, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 
1976, que "dispõe sobre o seguro de acidentes do tra­
balho a cargo do INl'S, e dá outras providências"; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 29, de 1976, que "acrescenta Item ao art. 14 da Lei 
n.o 5.316, de 14 de setembro de 1967, que Integra o 
seguro de acidentes do trabalho na Previdência So­
cial, e dá outras providências"; e, 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 197, de 1976, que "dispõe sobre a obrigatoriedade 
de remessa de relatórios referentes a aCidentes do 
trabalho aos sindicatos de trabalhadores, pelas em­
presas da respectiva categoria", transformando-o na 
Emenda n.0 26-CLS ao Projeto de Lei da Câmara 
n.O 63, de 1976. 

Com a palavra, o Sr. Senador Franco Montoro 
solicita que sejam de:;apensados do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 63, de 1!176, ao qual estão anexados por 
deliberação do Plenário, para tramitação como pro­
posições autônomas, os seguintes projetos: Projeto de 
Lei do Senado n.0 173, de 1975, que "restabelece, em 
favor do aposentado que tenha retornado à atividade 
o direito de receber os benefícios decorrentes da le~ 
glslação sobre acidentes do trabalho"; Projeto de Lei 
do Senado n.0 229, de 1975, que "considera crime con­
tra a liberdade ou organização do Trabalho a não 
adoção, por parte da empresa, das providências e 
cautelas legais destinadas a evitar o acidente do tra­
balho"; Projeto de :Lei do Senado n.0 24, de 1976 
que "dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalh~ 
em favor dos trabalhadores autônomos"; Projeto de 
Lei do Senado n.0 39, de 1976, que "dispõe sobre a 
extensão do seguro d1:! acidentes do trabalho rural aos 
Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários, Pos­
seiros e afins"; e, Projeto de Lei do Senado n.o 149 
d~ 1976, que "dispõe sobre a concessão de gratifica~ 
çao de risco de vida aos trabalhadores na construção 
civil". O Sr. Presidente, ouvido o Plenário da Comis­
são, acolhe a propos·ta do Sr. Franco Montoro e de­
clara que serão tomadas as devidas providências. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
do eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão 
a presente Ata, que lida e aprovada, será asslnadá 
pelo Sr. Presidente. 

COnUSSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de I~menda à Constituição n.o• 26 e 
27, de 1976, que ''institui a Assembléia Legisla­
tiva do Distrito Federal e altera a redação do 
§ 1.0 do artigo 17 da Constituição Federal". 

2.• REUNIAO. REALIZADA EM 22 DE 
SETI~MBRO de 1976 

As dezesseis horas do dia vln,lje, e dois do mês de 
setembro do ano de mil novecent~s e s~ymta e seis, 
no Auditório Milton Campos, presentes ·os l:;rs. Sena­
dores Heitor Dias, Otto Lehrnann, Cattete Pinheiro, 
Ruy Santos, Saldanha Derzi, Henrique de La Rocque, 
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rtalívlo Coelho, José L!ndoso e Lázaro Barboza e 
Deputados Daso Coimbra, João Clímaco, Nosser Al­
meida, Jorge Arbage, Antunes de Oliveira e Gener­
vino Fonseca, reúne~se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à 
Constituição n.os 26 e 27, de 1976, que "Institui a 
AsSembléia do Distrito Federal e altera a redação do 
§ 1.0 do artigo 17 da ConstitUição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Adalberto Sena e Evandro Carreira e 
Deputados Antônio Gomes, Norton Macedo, Fernari.do 
Cunha, Iturlval Nascimento e Adhemar Sant!Uo. 

Ao constatar número regimental para deliberar, 
o Sr. Presidente, Senador Lázaro Barboza, dá inicio 
aos trabalhos, comunicando haver recebido da Lide­
rança da ARENA no Senado Federal ofícios Indican­
do os Srs. Senadores Otto Cirilo Lehmann, Ruy San­
tos e cattete Pinheiro para Integrarem a Comissão 
em substituição aos Srs. Senadores Hehtidio Nunes, 
Eurico Rezende e Renato Franco, respectivamente. 
Comunica, ainda, que às Propostas não foram apre­
sentadas qualquer emenda. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que logo após é dada como apro­
vada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a pala­
vra ao Sr. Deputado João Climaco, para a apresen­
tação do seu Parecer, concluindo-o pela r-ejeição das 
Propostas de Emenda à Constituição de n.os 26 e 27, 
de 1976. 

Posto em discussão, fazem uso da palavra os Srs. 
Deputados Antunes de Oliveira e Jorge Arbage e Se­
nadores Ruy Santos e Lázaro Barboza, tendo na opor­
tunidade assumido a direção dos trabalhos a Sr. 
Senador Heitor Dias, Vice-Presidente da Comissão, 
para que o Sr. Senador Lázaro Barboza fizesse parte 
dos debates. 

Reassumindo a Presldéncia, o Sr. Senador Lázaro 
Barboza coloca em votação o parecer apresentado, 
sendo o mesmo aprovado com votos vencidos dos Srs. 
Deputados Antunes de Oliveira e Genervlno Fonseca..' 

Antes de encerrar os trabalhos, o Sr. Presidente 
agradece a colaboração de todos os presentes, deter­
núnando ao Assistente da COmis.sãa que se faça a pu­
blicação do apanhamento taqulgráflco em anexo à 
A ta da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de 
Conússão, lavrei a presente Ata que, lida e apróvada, 
será assinada pelo Sr. Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSAO MISTA SOBRE EMENDAS A CONS'TITUI­
ÇAO N.oo 26 e 27, DE 1976. REALIZADA DIA 22 DE 
SETEMBRO DE 1976, AS 16:00 HORAS. 

ANEXO A ATA DA 2.• REUNIAO 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO 

RELATIVO AS PROPOSTAS DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO DE N."-' 26 E 27, DE 1976, COM 
PUBLICAÇAO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SR. PRESIDENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barbozal - A lista 

de presença acusa o comparecimento de .8 Srs. Con­
gressistas. 

Havendo número legal, declara aberta a reunião. 
A Comissão reúne-se para discutir e votar o Pa­

recer do eminente Relator, Deputado João Clímaco, 
sobre as Propostas de Emenda à COnstituição n.oo 26 

I 

e 27, de 1976, que tnstltul a Assembléia Lêglslat!va do 
Distrito Federal e altera redação do parágrafo 1.o do 
art. 17 da Carta Magna vigente. 

Na forma do art. 130, do Regimento Interno do 
Senado Federal, proponho ao Plenário dispensa de 
leitura da Ata da reunião de Instalação. 

Se não houver objeção dos Srs. Congressistas, 
aprovarei a dispensa de leitura. <Pausa.) , 

Está dispensada a leitura. 
Não foi apresentada às propostas constitucio­

nais n.os 26 e 27 qualquer emenda. 
Devo, também, comunicar ao Plenário que, por 

ofício das Lideranças, os Srs. Senadores Helvídlo 
Nunes, Eurico Rezende e Renato Franco foram subs­
tituídos pelos Senadores Otto Lehmann, Ruy Santos 
e Cattete Pinheiro, respectivamente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Cli­
maco, Relator da matéria,_ para proferir seu parecer. 

O SR. JOAO CLíMACO <ARENA - PI. Para enú­
tlr parecer.) - Visam as Propostas de Emenda à 
Constituição, de numeros 26 e 27, de 1976, a dotar o 
Distrito Federal de representação legislativa, seja na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, seja 
em Assembléia semelhante à dos Estados. Por Isso 
mesmo, pelo objetivo comum - representatividade 
eleitoral própria, de âmbito nacional ou local - fo­
ram as duas propostas anexadas, como convém, para 
um só pronunciamento do Plenário do Congresso 
Nacional, necessária providência de econonúa legis­
lativa. 

Antes de examinar cada uma de 11 Per si", aten­
dendo à redação e justificação respectivas, queremos 
relembrar que a transferência da Capital Federal 
para Brasília não teve, apenas, o objetivo da lnterlo­
rização do centro politlco e administrativo nacional, 
com vistas ao desenvolvimento integrado pela incor­
poração de amplos vazios demográficos, senão tam­
bém o de evitar, aqui, a repetição de fenômenos ocor­
ridos na antiga Capital, decorrentes da atuação de­
senfreada de grupos locais de pressão, em detrimento 
r.la melhor gestão dos negócios nacionais. 

Se no Império o chamado "Município Neutro" 
possuía um Legislativo próprio e, na República, repre­
sentantes federais e municipais, ainda estão em nossa 
lembrança os abusos praticados pela famosa "gaiola 
de ouro", de triste memótia. 

Além disso, a sistemática administrativa adotada 
em BrasíUa, a partir de 1960, seja a da organização 
municipal "sul generis", com um Prefeito nomeado, 
seja a de Unidade administrada por um Governador, 
da confiança do Presidente da República, sem repre­
sentantes legislativos, tornou possível a promoção do 
desenvolvimento harmônico da cidade, sem convulsões 
políticas. 

Brasília nunca teve um órgão legislativo próprio. 
Aliás, nesse particular, cumpre lembrar que, na antiga 
capital, quando a Câmara Municipal do Rio de Janei­
ro tinha um projeto vetado pelo Prefeito, a decisão 
Iinal sobre a matéria cabia ao Senado Federal. E nem 
por Isso se sustentava C!.Ue aquela Casa do COngre"!"' 
praticasse uma exorbitancia - ao cumprir soluçao 
constitucional prevista - imiscuindo-se em negócios 
do Distrito Federal. 

Alega-se, também, que o cidadão residente em 
Brasílla, senda Indireta a eleição ao Presidente da 
República e não dispondo a Capital Federal de Assem­
bléia Legislativa, nomeado o seu chefe executivo, tem 
cassado o seu direito de \>Oto. 
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Entretanto, o eleitor braslllense, geralmente pos­
suindo titulo eleitoral emitido em outra Unidade Fe­
derativa, pôde votar. no último p!eiro, para Depu­
tados Federais. 

Assinale-se, ademais, que ninguém é obrigado a 
optar pelo domicilio !,leitora! em Brasilla, salvo o caso 
do funcionário público, detentor, no entanto, regra 
geral, de titulo obtido num dos vários Estados da Fe­
deração. 

Feitas estas conuiderações, de ordem geral, pas­
samos ao exame de cada uma das Propostas de Emen­
da Constitucional, que nos cabe relatar. 

A Proposta n.0 26, de auror!a do !lustre Deputado 
Adhemar Santillo, pretende, mediante nova redação 
ao art. 17 e acréscimo, ao texto constitucional, de uma 
disposição transitória, dotar o Distrito Federal de 
uma Assembléia Legislativa, "Integrada por cidadãos 
maiores de vinte e um anos, em pleno exercício dos 
direitos políticos, e elelros por voro direto e secreto", 
fixado o seu número pelo Tribunal Superior Elelroral 
que, no prazo de sessenta dJas, a partlr da promul­
gação da Emenda, publicaria "as instruções necessá­
rias ao mandamento que ela contém, relativamente 
às eleições dos Deputados pelo Distrito Federal". 

Na justificação, cita as Constituições de 1934, 
1937 e 194a; a primeira, admitindo Deputados Fe­
derais classistas e eleitos; a segunda, dando as fun­
ções legislativas ao conselho· Federal; a terceira ad­
mitindo, para o Dlstriro Federal, a eleição de Sena­
dores, Deputados Federais e de uma Câmara de Ve­
readores, que, no entanto, não apreciava os vetos do 
Prefeito, deferidos ao Senado Federal. 

Entretanto, a solução proposta não encontra ana­
logia em nenhum tex:to constitucional anterior: nun­
ca o Distrito Federal teve Deputados Estaduais, ou 
seja, uma AssemblE:la Legislativa autônoma, desde 
que sua Câmara dtl Vereadores não examinava os 
vetos do Prefeiro. 

Sustenta o autor da Proposta que o eleitor tem o 
direito de votar e s~er votado. Mas este último, nem 
sempre, em face daquelas inelegibilidades previstas 
na própria Constituição. Portanro, o caso do eleitor 
que não pode ser candidaro não é singular de Brasilla, 
mas pode ocorrer em todo o País, "respeitadas as con­
dições constitucionais e legais de elegibilidade e In­
compatibilidade", cc-mo lembra o próprio Autor da 
Proposta. 

Se os argumenros apresentados não têm valor 
absoluto, quanto ao mérito da Proposta vale lembrar, 
por outro lado, alguns aspecros de técnica legislativa. 
Não se lembrou o autor de que a inserção dos novos 
dispositivos, no texro constitucional, resultaria em 
outras alterações da Constituição, no que tange a 
atribuições específicas do Senado e quanro à com­
petência exclmiva do Presidente da República, no 
sentido de iniciar o processo legislativo, de referên­
cia ao Distriro Federal. Poder-se-ia alegar que tais 
dispositivos estariant implicitamente revogados, mas, 
a nosso ver, a boa técnica aconselharia a expressa 
revogação, a fim de evitarem-se maiores esforços do 
exegeta constitucional. 

A Proposta n.0 :11, de 1976, dá nova redação ao I 
1.0 do Artigo 17 da Constituição, nos seguintes ter-
mos: 

"§ 1.0 
- o Distriro Federal far-se-á representar 

no Congresso Nacional, atendido o disposro no artigo 
39 e se1vt a.<>, bem como no artigo 41 e respectivos 
paragrafos". Tratam esses incisos constitucionais da 
composição da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. 

Assim, o novo dispositivo, se promulgado pelo Con­
gresso Nacional, re~:mltaria na restauração do regime 
da Constituição de 1946, apenas não restabelecida a 
Câmara de Vereadores. 

Admite-se, implicitamente - pois o Auror não 
cuidou de nenhuma disposição transitória - que a 
aplicação do novo dispositivo se faria a partir do 
pleito de 1978. 

Na Justificação. o Auror da Proposta, o ilustre 
Deputado Antunes de Oliveira, depois de assinalar que 
"a representação política é inerente ao sistema fe­
derativo e preferida pela forma republicana de Go­
verno", esquece que a regra geral comporta exceções: 
milhões de eleitore~,;, nas Capitais e em dezenas de 
Municípios, não elegem seus Prefeitos; os Territórios 
Federais não dispõem de Legislativo próprio, embora 
os respectivos municípios, com Prefeitos nomeados, 
tenham Câmaras de Vereadores. 

Trata-se, portanto, de exceções, de interesse po­
lítico ou administrativo, à regra geral da representa­
tividade. Tais ·conveniéncias é que ditam a especial 
marginalização de duzentos mil eleitores no Distrito 
Federal, corno nas Capitais, nas Estâncias Hidromi­
nerais e em Munic:ipios de interesse da Segurança 
Nacional, de quase einco milhões de eleitores que não 
podem escolher Prdeitos, nomeados pelos Governa­
dores. 

Se o cidadão, residente em Brasília, não elege 
Vereadores, nem neputados ou Senadores, nem vota 
para a Presidência da República, isso não significa 
a impossibilidade de interferência política, livre de 
opinar, por meio dos órgãos de comunicação, em qual­
quer pleito. Ademais, o brasl!iense, interferindo, como 
funcionário, na Administração Federal e local, parti­
cipa, ativamente, da política, em termos de maior 
eficiência que um simples eleitor. Não estão os cida­
dãos do Distrito Federal impedidos de "manifestar 
sua convicção polítlea", direito "assegurado pela Cons­
tituição a todos os brasileiros", mas, apenas de esco-
lher mandatários locais. ' 

Assim, considerando, em conjunto, as duas Pro­
postas, somos de parecer que ambas contrariam um 
objetivo político e administrativo, inspirador da pró­
pria transferência da Capital da República, que seria 
o de evitar, no Distriro Federal, as disputas políticas 
locais. Parece-nos que a sistemática atual, com o Se­
nado preenchendo liunções legislativas do Distrito Fe­
deral, atende àqueles pressupostos que inspiraram a 
criação de Brasília, privada de autonomia política em 
nome dos superiores interesses da Nação e somos, as­
sim, pela rejeição das Propostas de Emenda à Cons­
tituição n.Os 26 e 27 de 1976. 

Era o meu parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lazaro Barboza) - Srs. 

Membros da Comissão, o Relator acabou de dar o seu 
parecer e vamos colocá-lo em discussão. Na forma do 
art. 13 do Regimenro comum, qualquer membro da 
Comissão poderá fa.zer uso da palavra uma única vez, 
pelo prazo de 15 minuros. 

A Presidência eoncede a palavra ao eminente au­
tor da proposta de Emenda Constitucional. 

O SR. ANTUNJ;;S DE OLIVEIRA - Eu desejaria 
falar pela ordem, da seguinte maneira: Cabe, em fa­
ce do Regimento ou em face da praxe, façam-se duas 
propostas e não uma só? se cabe, eu pediria que nós 
discutíssemos e votássemos individualmente a Emen­
da 26 e a 27. Ainda. que elas tenham certo denomina­
dor comum, não chega a ser um· denominador comum 
completo. Eu gostaria de saber se isso é possível. Se o 
é, que se faça. :€ a questão de ordem que levanto e 
apresento a V. E't.n 
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O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barbozal - Como o 
eminente autor de uma das emendas em dlscussão 
Já tem conhecimento, as matérias apresentadas à 
consideração do Congresso Nacional, que são cone­
xas, atendendo ao principio até mesmo de economia 
processual, tramitam conjuntamente. Dai porque, a 
essa altura, tendo Inclusive o Sr. Relator emitido o 
parecer sobre as duas propostas ao mesmo tempo, es­
ta Presidência entende que as discussões também, em­
bora V. Ex.6 como autor de wna delas possa cingir os 
seus argumentos especificamente sobre a matéria ver­
sada ou de sua autoria, a discussão deverá cingir-se 
no todo, no conjunto, às duas proposta.s apresentadas. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Com esta ex­
pUcação, Isso quer dizer: quer a discussão como a vo­
tação serão uma só? 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Exato. 
O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Imagine V. 

Ex. a, e a casa, o seguinte: José Joaquim da Silva x.a­
vier, não o Tlradimtes, resolve aceitar que se coloquem 
no Distrito Federal Senadores e Deputados Federais, 
mas não aceita que haja uma Assembléia Legislativa 
e que haJa uma Câmara de Vereadores. Na base em 
que está se fazendo, ele não pode votar. 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Entre­
tanto, esta Presidência entende que não há nenhum 
prejulzo em conceder a V. Ex.• destaque para a vota­
ção em separado do seu projeto. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Em sendo as­
sim, eu aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) -V. Ex.• 
deseja argumentar a respeito de sua proposta, nobre 
Deputado? 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Desejo. 
o SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Tem a 

palavra V. Ex.• 
O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA- lt o seguinte: 

o eminente Relator. . . <sem microfone) 
O SR. JORGE ARBAGE - Sr. Presidente, peço a 

palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Tem a 

palavra, pela ordem, V. Ex.• 
O SR. JORGE ARBAGE - Apenas para Indagar 

de V. Ex.• se o eminente autor, agora, entra em fase 
de dlscussão das duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE <Lázaro Barboza) - Como o 
eminente autor de uma das proposituras acabou por 
pedir destaque da matéria, S. Ex.•, naturalmente, vai 
dlscutlr, vai defender a sua proposta. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Sr. presidente, 
eminentes colegas parlamentares, o Sr. eminente Re­
lator apresenta, na pág. n.O 4, no último parágrafo o 
seguinte: · 

"Na Justificação, o autor da proposta, o Ilustre 
Deputado Antunes de Oliveira, depois de assinalar 
que" etc., etc. . . gostaria de chamar a atenção para 
certos !atos: 

1.0 - O Distrito Federal vai comportando 500 mil, 
600 mll, 700 mil ... Brasílla vai comportando, ou me­
lhor, o Distrito Federal val comportando oitocentos 
mll, daqui há pouco nós teremos, talvez, 1 milhão, 2 
milhões, não devia ~.~ tpc1:ar sem uma representação. Não 
discuto o ponto .de· ~ta da vereança nem da depu­
tação estaduàl; discuto o ponto de vista da represen­
tação em que ela seja ou me parece justa, no setor 
federal, ou melhor, Senado e Câmara Federal. 

_ Imaginem V. Ex.aa se 2 milhões, 4 milhões, 8 mt­
lhoes, hoje Já temos uma expressão demográfica con­
siderável, fica sem poder escolher o seu representante! 
Esse, o primeiro ponto. 

O segundo ponto, Sr. Presidente é que há pro­
blemas em Brasilla que não podem délxar de ser dls­
cutldos e que têm reflexos no povo na vida da cidade, 
não só como cidade mas como CapÍtal Federal; não só 
como Cidade-Capital Federal, mas como cabeça do 
Brasil e futura cabeça do mundo, não só isso, mas 
que tem relação com problemas nacionais. 

Eu estou lamentando que o emlnente Deputado, 
que tem um equllibrlo Imenso nas suas decisões o 
Deputado João Climaco, não chegasse ao climax 'da 
Idéia central, que é dar a Brasilla a oportunidade de 
representação; e r tão 1 milhão, no futuro 2 milhões, 
não terão a oportunidade de uma escolha. O segundo 
ponto, já disse, é questão de problemas da própria 
cidade, problemas da cidade como cidade, problemas 
da cidade como capital, problemas da cidade como 
Distrito Federal, problemas da cidade como Capital 
do Paí.s, para onde vêm brasileiros de todas as re­
giões. Eu lnslstll'la para que tosse aceita a propositu­
ra, qual seja, a seguinte apenas: 

"O Distrito Federal far-se-á representar no Con­
gresso Naelonal, atendendo disposto no art. 39 e seu 
§ 2.0, bem como no art. 41 e seu respectivo parágrafo" 
que, em síntese, é ter uma representação federal no 
setor de Senado, no setor de câmara Federal. O Rio 
de Janeiro teve a sua representação. Eu como Depu­
tado Federal, quando o Brasil estava com a Capital 
no Rio de Janeiro, vivi, lutei, junto com Deputados e 
Senadores daquela região, Inclusive o Deputado Car­
los Lacerda que era um dos lutadores pela cidade do 
Rio de Janeiro, pela capital antiga do Brasil. 

Vejo, portanto, Sr. Presidente, a possibilidade, 
por que não dlzê-lo a necessidade de Brasília, Distrito 
Federal, ter uma representação. Não quero criticar 
qualquer outro setor mas eu não estou discutindo 
aqui a questão de se 'ter uma Assembléia Legislativa, 
de se ter uma Câmara de Vereador~s. Não estou dis­
cutindo este assunto; estou discutindo o assunto, qual 
seja, de que Brasília deva ter uma representação fe­
deral no Congresso Nacional, como uma parte do 
Brasil e parte de alta estirpe, de alta cultura, politl­
ca Uterárta e em todos os aspectos dos conhecimentos 
humanos. Em sendo assim, chamo a atenção do Pre­
sidente e dos membros desta Comissão, no sentido 
de que se dê a Brasilla uma representação federal e, 
em se dando, que se dê essa representação, a sua. res­
ponsabilidade mais alta, qual seja, a de Senado e 
Câmara Federal. 

Era o que tinha a dizer, neste momento, a V. Ex. •, 
agradecendo a atenção de V. Ex.• e dos meus nobres 
Pares. 

o SR. PRESIDENTE <Lázaro Barboza) - Conti­
nua ern discussão a matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Ar­
bage. 

O SR JORGE ARBAGE - Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
duas são as proposições ora em discussão, ambas me 
parecem preconizando obJetivos realmente distin­
tos. Enquanto a Emenda n.O 26, de autoria do em_l­
nente Deputado Adhemar Santillo, propõe a crlaçao 
de uma Casa Legislativa Estadual para o Distrito Fe­
deral, a do eminente Deputado Antunes de $>llYeira, 
que Inclusive conta com a minha a§Sh\it'tii\'ad ·a soli­
dariedade em termos de apolamentõ"ll''l\l'!clatlva do 
eminente legislador, defende a tese do Distrito Fe­
deral se representar no Congresso Nacional, atendido 
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dlspo.sro no art. 39, 1 2.0, bem como o art. 41 e respec­
tivos parágrafos. 

Sr. Presidente, roda a vez que o eminente parla­
mentar toma Iniciativas dessa natureza, é evidente 
que não podemos negar a esse parlamentar o nosso 
aplauso. O direito de consolidar as grandes idéias é 
Inerente aos que exercem a função legl.slatlva nesta 
augusta Casa do P-ovo. 

Todavia, Sr. Pli'Sidente e Srs. Membros da Comis­
são Mista, temos de nos situar dentro daquela regra 
que não deva fugir à lógica legl.slatlva, para evitar 
que uma proposição aparentemente viável no seu 
mérito e no seu objetivo, possa, na prática, não aten­
der a esses pressupostos que multas vezes Inspiraram 
a Intenção do seu respectivo autor. 

Em caso, não c.oncordamos. com a aprovação das 
Emendas n.oo 26 27, de 1976, de autoria dos eminen­
tes Deputados Adhemar Santlllo e Antunes de Oli­
ra. E não concordamos, Sr. Presidente e Srs. Membros 
da Comissão porque, na realidade, elas viriam a ferir 
um principio tradicional mantido na Constituição, 
que vem desde 1934, onde esse diploma constitucional 
já consagrava que o Distrito Federal seria adminis­
trado por um Prei'elro, de nomeação do Presidente 
da República, com a aprovação do Senado Federal, 
demissível ad nutum, cabendo as funções deliberati­
vas a uma Câmara Municipal eletiva. 

Com o advento da Constituição de 1937, o princi­
pio constitucional foi mantido no tocante ao Distrito 
Federal. Seria administrado por um Pretelro de no­
meação do Presidente da República, com a aprova­
ção do Conselho Federal. 

A Constituição de 1946, no seu art. 26, previa que 
o Distrito Federal seria administrado por Prefeito, de 
nomeação do Presidente da República e teria Câmara 
eleita pelo povo com funções legl.slatlvas. E nos arts. 
56 e 58, admitia na Câmara dos Deputados represen­
tantes eleitos pelo Distrito Federal, em número de 
sete. E, no art. 60, três representantes no Senado 
Federal, eleitos segundo principio majoritário. 

Pois bem, esses direitos consagrados, em rodas as 
fases democráticas deste País, mantiveram a tradição 
de que o Administrador do Distrito Federal é da livre 
e direta escolha do Sr. Presidente da República. 

Dir-se-la que o Distrito Federal, sob a égide da 
Constituição de 1967 e Emenda Constitucional n.o 69, 
padeceria de uma deficiência ou de omissão, não 
dispondo de uma Casa Legislativa para atender às 
necessidades mais ·objetivas, inerentes à sua área. 

O legislador constituinte, Sr. Presidente e Srs. 
Membros desta Comissão Mista, teve a devida pre­
caução no exame dessa Importante matéria. Atribuiu 
a.s matérias tributárias e orçamentárias, serviços pú­
blicos e pessoal de administração, à competência 
legislativa do Senado Federal. 

Supriu, com essa Iniciativa, aquela deficiência 
q?e viria a recl~mar aquela necessidade de Implanta­
c~ de Assemblela Legislativa ou de convocação para 
a participação no Congresso Nacional, de represen­
tantes eleitos pelo Distrito Federal. 

Nestas condições, acolho, com louvores, o pare­
cer do eminente Relator, Deputado João Cllmaco, não 
apenas porque respaldado no fruto de uma excelente 
experiên~la. vivida, há longos anos, mas também, pelo 
suporte ~uridico-constitucional, que nele se incorpora, 
e que ev~<JA"Gif!. na realidade, não ser viável a criação 
de uma IU!sembléla Legislativa, ou, ainda, de uma 
representação federal, no Congresso, para represen­
tar o Distrito Federal. 

Portanto, Sr. Pli'Sidente, é esse o nosso ponto 
de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barbozal - Conti­
nua em discussão a matéria. 

Antes de que o Sr. Relator conclua, gostaria que 
o mesmo fala.sse ao final, porque vou pedir ao emi­
nente Vice-Presidente, Senador Heitor Dias, que as­
suma a Presidência para poder tecer algumas consi­
derações sobre a matéria e não posso fazê-lo da 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE <Heitor Dias) - Com a 
palavra o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LAZARO BARBOZA - Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Com~lsão Mista encarregada de discutir 
as propo.stas de Emenda Constitucional n.o• 26 e 27. 

O autor da Proposta n.0 26, é o Ilustre Deputado 
do meu Estado, o Estado de Golàs, Deputado Adhe­
mar Santlllo, que pretende, mediante nova redação 
ao art. 17, acréscimo ao texto constitucional de dis­
posição transitória, para dotar o Distrito Federal de 
Assembléia Legislativa, Integrada por cidadãos maio­
res de 21 anos, em pleno exercício de direitos polí­
ticos e eleitos pelo voto direto e secreto. Fixado' o 
seu número pelo Tribunal Superior Eleitoral, que, em 
prazo de 60 dias, a partir da promulgação da emenda 
publicaria as Instruções necessárias ao mandamento 
que ela contém, relativamente às eleições de Depu­
tados pelo Distrito Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, tendo 
a honra de, como Senador, integrar a Comissão -do 
Distrito Federal - Comissão esta, Sr. Presidente, que 
V. Ex.• preside com tanto brilho - já pude sentir 
de perto que, por maior boa vontade, por maior que 
seja o grau de civismo, de patriotismo, e de amor 
a esta cidade de Brasília, que todos nós aprendemos 
a admirar, não t.,m, o Senado da República, uma 
estrutura capaz d'' dar à Comissão do Distrito Fe­
deral as condições essenclats para fiscalizar o Go­
verno do Dtstrlro 1•ederal e para ser, por assim dizer, 
os olhos do povo desta grande Capital. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Membros da 
Comissão, homem 1[Jue se pauta por um respeito quase 
sacrossanto às bases democrãticas de Governo, en­
tendo que não se justifica manter a população de 
Bra.sílla, que já atinge a quase um milhão de alma.s, 
afastada do centro de decis~ do País e, principal­
mente, da sua cidade; por maior que seja a sensi­
billdade dos Srs. :Senadores e dos Srs. Membros da 
Comissão do DlstJiro Federal, todos nós, Sr. Presi­
dente, preocupado:3 com os problemas de nossos Es­
tados, não temos condições de saber sequer como 
anda o problema do ensino em Brasília, não temos 
condições sequer de aquilatarmos de que as normas 
urbanísticas da cidade vêm sendo mantidas; e o que 
dtzer do problema do lixo, do problema de segurança, 
do problema médleo-hospltalar, da assistência social? 
O eleitor de Braslilla é obrigado a qualificar-se, se­
gundo determina o texto constitucional, para que, 
Sr. Presidente? Para nada. 

Na verdade o eleitor bra.slllense está Inteiramen­
te desprovido do exercício maior de sua cidadania, 
que é o direito de voto. E argumentar que ele não 
está impedido de qualificar-se como eleitor, nos seus 
Estados de origem, porque Brasília é uma cidade 
nova, e que pode, assim, participar da vida politlca 
nacional, votando em outros Eâtaçios,.~~a venia do 
ponto de vista do eminente :Rel:J,tor,. cll, 'meu ver o 
argumento não procede. Não procede, Sr. Presidente, 
porque dezenas dt~ milhares de pessoas - para não 
dizer centenas dE> bra.slllenses - já estão quase a 
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completar dezoito anos - homens e mulheres nasci-_ 
dos e criados aqui e integrados ·à vida desta cidade 
- que não tem vinculações com o meu Estado de 
Goiá.s que circunda Brasilia por todos os lados, e 
muito menos, com os Estados do Amazonas, do Acre 
e do Piauí ou até mesmo com o Estado da Bahia, o 
Estado de V. Ex.•, Sr. Presidente. 

Por outro lado, entendo que os governantes de­
vem ser fiscalizados, eficientemente. E, não contando 
Brasilia com uma Câmara Legislativa capaz de inter­
pretar, com fidelldade, os an.seios de sua gente, de 
discutir e analisar os seus problemas, e de fiscalizar 
a atuação do Governador - poderíamos dizer sem 
medo de estar cometendo um exagero - que nenhum 
governante tem tanto poder nas mãos como o Go­
vernador de Brasília. Nenhum governante já deteve 
tamanha soma de poderes. E isto não está, é eviden­
te, na vontade direta do Governador - ter ou não 
ter excesso de poderes nas mãos - mas está exata­
mente na falta de órgãos capazes de exercer uma 
fiscalização eficiente. 

Nós, Senadores, temos compromissos em nossos 
Estados - todos nós, nos fins de semana, viajamos 
pa.-a as plagas de nossas origen.s. Aqui no Senado, 
estamos absorvidos pelos problemas de ordem na­
cional.. E o povo de Brasília continua sem ter quem 
os represente. Daí por que, Sr. Presidente e Srs. 
Membros da Comissão, entendo que, s~ o Congresso 
Nacional viesse a aprovar a Proposta de Emenda 
n.0 26, estaria prestando relevantes serviços à cidade 
de Brasília e ao seu povo. 

Eram estas as considerações que eu não poderia 
deixar de tecer em torno da matéria, Sr. Presidente, 
apresentada pelo meu ilustre conterrâneo, o Depu­
tado Adhemar Sant!llo, que aqui não pôde estar para, 
pessoalmente, defender essa propositura, natural­
mente, com mais brilho e com mais eficiência do que 
nós que nãQ nos preparamos para tal fim. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Heitor Dias) - Convido 
V. Ex.a. a ocupar a Presidência. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) -Tem a 
palavra o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (João Climaco) - Apenas para 
agradecer a referência que o nobre DePutado AntuneS 
de Oliveira acaba de fazer à minha pessoa com relação 
à posição em que me erlcontro como Relator da ma­
téria. E agradecer ao nosso Deputado Jorge Arbage 
que fez, quase como Relator da matéria, a defesa da 
rejeição das duas emendas. 

Portanto, Sr. Presidente, nada mais fez v. Ex.• 
que, brilhantemente, defendeu a Emenda n.O 26 e tem 
.suas razões, em certa parte, na sua defesa. Mas 
esqueceu-se de que apenas as referências que fizemos 
das emendas, foi até 1946. Não se falou da emenda de 
67 e da de n.0 1, de 69 que essas extinguiam todas as 
possibilidades de criação de Assembléia Legislativa e 
Câmara Federal. 

Penso como o Deputado Antunes de Ollvelra. Inti­
mamente acho, que, para o futuro, nós teremos que 
est1<1dar a possibilidade de ter uma representação 

federal em Brasília - Câmara Federal e Senado. Mas, 
no ·momento, as duas emendas não se enquadraram 
nos dispositivos legais. A primeira quer a criação de 
uma Assembléia Legislativa quando temos, na Consti­
tuição, que o Governador do Distrito Federal é no­
meado pelo Presidente da República e os seus atos 
são examinados pelo Senado Federal. Portanto, te­
ríamos que alterar toda essa Legislação revogando 
tudo Isso para que voltasse a ter uma Assembléia 
Legislativa aqui. 

A segunda, de n.o 27, do nobre Deputado Antunes 
de Oliveira, muito bem feita, mas ele marca, ou seja, 
pede uma representação para Brasília - não fala 
em Assembléia, está certo, uma representação federal: 
Câmara dos Deputados - mas solicitou essa repre­
sentação e Ignorou o ato das disposições constitucio­
nais transitórias que era_ onde ele podia ter marcado 
a época dessa representação entrar em vigência. Uma 
hipótese: ele deveria, no ato das disposições constitu­
cionais da sua emenda, ter dito: a partir de 1978 
Brasília terá uma representação federal, porque até 
lá a Justiça Eleitoral e o Executivo providenciariam a 
execução da Emenda Constitucional. Mas ele apenas 
disse que devia ter uma representação. Quando? A 
partir de quando? Sessenta dlas? No dia em que a 
emenda entrasse e~ vigor, teríamos uma represen­
tação federal? 

Então, por todas essas falhas nas duas emendas, 
que passei mais de vinte dias lendo, relendo, estu­
dando e pedindo pareceres, a quem melhor do que eu 
entendia da matéria, cheguei à conclusão de que não 
há outra alternativa senão rejeitar as duas emendaa 
e esperamos u'a melhor oportunidade para estudar­
mos o assunto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) -.Nenhum 
dos Srs. Membros da Comissão deseja diRcutir a ma­
téria? (Pausa.) Não havendo mais quem queira pro­
nunciar .. se a respeito, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Cong:resslstas que o aprovam, queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer do Relator, com o voto con­

trário do eminente Deputado Antunes de Oliveira. 
o SR. RUY SANTOS - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Tem a 

palavra, pela ordem, o eminente Senador Ruy Santos. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presidente, votando a 

favor do parecer do Relator, queria apenas congratu­
lar-me com o eminente Senador João Climaco, pelo 
trabalho apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (Lázaro Barboza) - Está 
registrada em nossos Anais a observação de V. Ex.a 

O SR. JOAO CLíMACO - Comece a chamar, que 
a moda pega. · 

O SR.. PRESIDENTE !4Zaro Barboza) - Nada 
mais havendo que tratar, declaro encerrada a pre­
sente reunião, agradecendo a todos pela presença. ~ 

(Levanta-se a reunião às 16 lioras e 45 mi­
nutos.) 
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Dinorte Mariz IARENA-RNI 

~-Secretário: 

Marcos Freirtt IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato Franco /ARENA-PAI 
Alexandre Co~!a \ARENA-M,i.\ 
Mendes Canale !ARENA-MT~ 

COMISIOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira filho 

local: Anexo 11- Térreo 

T efefones: 23-624-4 e 25-851)5- !!:amais 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOII PIIMANINTU 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

T efefone: 25-8505- Romo1s 301 e 313 

COMISSlO DI AGIJCULriiRA-(CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Ouércio I 

Vice-Pmsidente: Benedito Ferreira 

ntularet ............ 
A~ENA 

1. Vasconcelos Torres f. Aftevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 
3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 
4. ltofívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOS 
L Agenor Maria I. Adalberto Seno 
2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- Ramol706 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615 

COMISSlO DI ASSUNTOS RIGIONAIHCAI) 
(7 Membros! 

ntulares 

I. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3.- Teotônio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
~- Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

!,residente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Suplenteo 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
1. Evelásio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Romol312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615 

COMISSlO H CONSn1UJÇlO I JUSTIÇA-(CCJ) 
I f3 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
19-VicEt-Presidente: Gustavo Co penemo 

29-Vice-Presidenle: Paulo Brossard 

ntvlar•• 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponema 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo RocquE• 

f. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bmssard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. Otto lehmann 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Tei~teiro 

f. Fronco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramol305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis 6evilacquo" ~Anexo 11- Ramo1623 
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COMI5SAO DI UGISLAÇAO SOCIAI.-(CLS) 
!7 Membros/ 

fttulares 

r. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly Filho 

4. Henrique de Lo Rocque 

5. Jessé Freire 
MDB 

r. Franco Monroro r. l6zoro earbozo 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 
Reuniões: Quintos-feiras, às I 1:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo li- Romo1623 

COMISSAO DI MINAS IINDGIA-(CMI) 
17 Membros/ 

-
J. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. )tomar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domído Gondim 

Svplent .. 
ARENA 

r. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgílio Tóvora 

MDB 
1. Gilvon Rocha 

2. Leite Chaves 

AssistE!nle: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rom~l 306 
Reuniões: Qu'mtos-feiros, às 10;30 horaS 

Local: Solo "Epitócio Pessoa''- Anexo 11- Romol61_5 

Titulares 

I. José lindo1o 

2. Renato Franco 

3. Otto Lehmarn 

r. Danton Jobim 

2. Orestes Quércio 

COMI55AO DI RiDAÇ.lO-(CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Pres.idente, Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplente a 

L Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 

AssLslente: MariO Céirmen Castro Souza- Ramal 134 

Reuniões: Quartos-feiras, às li :00 horas 

toco/: Solo "Clóvis Sevilocquo"- Anexo H - Ramal 623 

COMISSAO DI IILAÇOIS IXTIIIOIIS-(CII) 

!15 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

?residente: Daniel Krieger 

)'i'. Vice-Presidente: (uiz Viana 

29- Vice-Presidente: Virgílio T óvora 

ntularel Suplentes 

ARENA 

r. Daniel Krieger I. Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto CostE!Io-Bronco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrónio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon. 

10. Augusta Franco 

MDB 

I. Donton Jobim I. Nelson Carneira 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossord 

3. Itamar Franco 3. Roberto Soturnino 

4. leite Chaves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: C6ndido Hipertt-li!omal676 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e'716 

I. 

2. 

3. 

4. 

5. 

r. 
2. 

COMISSAO DI SAUDI-(CS) 

17 Membras I 

COMPOSIÇÀO 

?residente: Fausto Costeio-Branco 

Vice-Presrdente: Gilvan Rocha 

ARENA 

Fausto Costela-Bronco ! . So!danho D~rzi 

2. Mendes Canale (otlete Pinheiro 

Ruy Santos 

O ta ir Becker 

Altevir Leal 

MDB 

Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- Romolli-2·-:. Z1 $SII ... .,nQ 

Re!.miões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Epilócro Pessoa"~ Anexo ti- Ramal 615 
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COMISSlO 110 DISTRITO fiDRAL-(CDf) 
(] 1 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor O'los 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titular•• Suplente• 
AII:ENA 

I. Helvídro Nunes 1. AIJgusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Fronco 3. los' Undoso 

4. Osires T eíxeira 4. Virgílio Távora 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barbazo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- ll:amol 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

Local: Solo "ll:uy Barbosa"-- Anexo 11- ll:omois 621 e 716 

COMISSilO DIICONOMIA-(CI) 
111 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: llenato Franco 

Titular•• Suplente• 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. llenoto Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

AllENA 

MDB 

1. Benedito Ferreiro 

·2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. CaHete Pinheiro 

5. Helvidio Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Danielllers de Sovzo- llomol675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Romal615 

COMISSlO IIIIDUCAÇlO I CULTUIA-(CIC) 
19 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 

Vice-Pr~sidente: Henrique de lo llocque 

Tltvlares 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Co penemo 

3. loõo Calmon 

4. Henrique de La Rocqu~1 

5. Mendes Canale 

6. Otto Lehmonn 

l. Evelásio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adolberto Seno 

AllENA 

MDB 

Suplintet 

1. ArnondeMello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

4. lluy Santos 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente, Cleide Maria 13. f. Cruz- Ramal598 

lleuniões: Quintos-feiras, Õ$ 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Ane11o 11- Ramol623 

1. 

2. 

3. 

•• 
5. 

COMNSSlO DIPINANÇAS-(Cf) 

Saldanha Derzi 

Benedito Ferreira 

Alexandre Casto 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Pei11oto 

Vicn-Presidente: T eotónio Vilela 

Suplente• 
AllENA 

I. Daniel Krieger 

2. José Guiomard 

3. José Sarney 

fausto Castelo-Broncc> 4 . Heitor Dias 

Jessé Freire S. Cattete Pinheiro 

6. Virgílio Távora 6. Osires Teixeira 

7. Mattos leõo 

8. Tono Çlutra 

9. Henrique de Lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I Amoral Peixoto 1. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Morcus Viniciu:; Goulart Gonzaga- Romo1303 

Reun1ões: Quintas-feiras, ós 10:30 horas 

local: Sola "ll:uy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSAO DISIGUlANÇA NACIONAL (CSN) 
17 Membros) 

Titulares 

I. luizCavolconte 
2. José Lindoso 
3. Virgílio Távora --
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente~ Vasconcelos Torres 

ARENA 
I. Jarbas Pouarinho 
2. Henrique de lo R'ocque 
3. Alexandre Costa 

S. Vonconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. Orestes Quérdo 

Assistente: l&do Ferreiro do Rocha- R:amol312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevi\acqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSAO DI5DVIÇO PÚ8LICO CIVII--(C5PC) 
17 Membros! 

1. Augusto Franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Otto lehmann 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Oonton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonio AnJrode Peixoto- R:omal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Epitácio Peuoo"- Anexo 11- R'amol615 

COMISIAO DlftANSPOIRS, COMUNICAÇOIS 
I O .. AS Pll8LICAS-(CT) 

17 Membros! 

COMpOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: lui:z: Cavalcante 

Titulare• 

L Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

I. Evaltdro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

AliENA 

MDB 

Suplente• 

1. Otto lehmann 
2. Mendes Canale 
3. Teotónio Vilela 

I. lóz-oro Barbozo 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R:. Costa- Rama1301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- ~omo1621 

8) SUVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINGUIRITO 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505- R:omo1303 
li Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional 
21 Comissões T empor6rias para Aprecioçõ:o de Vtttos 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário !art. 90 do Regimento 

Comum!. 

Assistente de Comissdes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz - Ramal 598; 
MQuro topes de Só- Rama/JJO. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PEI!MANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1976 
HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

10:00 CA.R. EPIT Á CIO PESSOA L~DA 
Ramal- 615 

09:00 C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais- 621 e 716 

C. E. C. QÓVIS BEVILÁCQUA Ctf/Df 

C.CJ. ClÓVIS BEVIlÁCQUA MARIA 
Ramal-623 HELENA 

10:00 

10:00 Ramal 623 
C.S.P.C EPI~/100 PESSOA SONI.A 

Romal-615 

U. EPilÁOO PESSOA DANIEL 
Ràmal-615 

C.f. RUY BARBOSA MARCUS 
Ramais- 621 e 716 VINICIUS 

C.R.E. RUY BARBOSA CÁNOIOO 
Ramais- 621 e 716 

10:30 

10:30 
' .RO..iALDO C.M.E. EPITÁOO n:SSOA 

Ramol-615 

C.A. EPIT ÁOO PESSOA MAICUS 
Ramal-615 VINICIUS 

C.l.S. Cl6VIS BEVIlÁCQUA DANIEL 
Ramol-623 

11:00 CR. ClÓVIS BEVIlÁCQUA MARIA 
Ramal-623 CARMEM 

11:00 cs. EPITÁOO PESSOA t!DA 
Ramal-615 

11:30 C.S.N. ClÓVIS BEVILÁCQUA lEOA CT. RUY BARBOSA ClÁUDIO 
R'omal-623 Ramais- 621 e 716 COSTA 



.. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N"' 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N"' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1"'V0LUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2"'V0LUME: 
NOTAS (de n"'s 1 a 835) CONTEN'DO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDA$ APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; Ê 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n"'s 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n"' 5.869/73, alterado pel~1 Lei n'~ 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
À venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos de publicaçêo deverêo ser dirigidos li 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADCI FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes-70000- BIIASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagilvel em Brasilia e ·emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
I 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



I 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 
n9 2, de 1972, 
n9 3, de 1972, 
n9 "4, de 1975, 
n9 5, de 1975, e 
n9 6, de 1976. 

EDIÇÃO 1976 

(formato bolso) 
I 

130 péginas 

Preço: Cr$ 1 0,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os pedidos da publicaçlo deverlo ser dirigidos li 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOEST~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA- DF 
acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAl:.. 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comp~rativo: Decreto-L.ei nC? 898/69 

Decreto-L.ei n9 510/69 
Decreto-L.ei n9 314/67 

Lei nC? 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n• 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de p~blicaçAo daverAo ser dirigidos 11 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENAI)O FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS I LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagllvel em Braailia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAl 
o~ pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL 



CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-

ções. introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 
Notas explicativas. · 
Legislação correlata. 
616 péginas 
Edição: agosto de 1974 

• 

PREÇO: Cr$ 35,00 
Os pedidos de publicaç6es deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagilval em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trênsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
lllcitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto do uso. 
"Revista da lnformaçio legislativa" n• 38 
452 péginas 

Preço: Cr$ 25,00 



CÓDIGO PENAL MILITAR 

Quadro Comparativo 
- Decreto-lei n9 1.001/69 
-Decreto-lei n9 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'JI.quino), Ex1posição de Motivos 
(Min. Gama e Silva), Código de Processo Penei Militar, Lei de Organização Ju­
diciãria Militar e ementãrio de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n9 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBL.ICOS 
nova lei anotada 

-· Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis n9s 6.140/74 

e 6.216/75, ·contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 

do seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n9 46 

Preço: Cr$ 30,00 

328 páginas · 

Os pedidos da publicaçõaa daverAo sar dirigidos li 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TioCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1.11•andar. Praça dos Três Podaras-70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagllvel em Brasllia e Etmitido a favor-··~·,: 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. . 

ou paio sistema da Reembolso Postei 



EDJÇÃOOEHOJE: 24PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília· DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS O,SO 


